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“Se é Fisioterapeuta, Sócio da APF, e tem espírito Associativo, 
então venha colaborar com a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas”

Contacto: apfi sio@apfi sio.pt

www.apfi sio.pt
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COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL DA APF
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EDITORIAL

3

Caros associados 

No início de um novo ano endereçamos  votos sinceros de prosperidade  

a nível pessoal,  profi ssional e associativo. 

Estamos a iniciar um novo ciclo na nossa associação. As pessoas que há 

muitos anos eram as fi guras mais visíveis da APF, estão agora a ceder o 

lugar a outras, que certamente estarão igualmente decididas a assegurar 

um futuro digno e de crescimento para a nossa associação profi ssional.

Como todos sabem,  em 2016 terá lugar a eleição dos corpos diretivos 

para o triénio 2016 - 2018. Consideramos ser um momento muito 

importante  e de viragem para a APF.

Saímos com a convicção de ter trabalhado da melhor forma  em prol da 

Associação, defendendo e projetando  para o futuro o bom nome da 

profi ssão, tanto a nível nacional como internacional. O  desenvolvimento  

científi co, a forma de intervenção e a intenção política e ética ao nível 

do exercício e da formação  sempre nortearam a nossa conduta, estando 

alinhadas com as conclusões e as linhas orientadoras emanadas do 9º 

Congresso realizado em Junho de 2015. Consideramos ter cumprido a 

nossa missão e ser tempo de ceder o lugar a outros. 

Como queremos continuar a ter uma Associação viva e activa, apelamos 

agora a  todos os colegas  que se mobilizem, dignifi cando a profi ssão e 

defendendo o bom nome dos fi sioterapeutas. 

Esperamos que todos os que fazem parte da nossa comunidade se 

mobilizem e estejam presentes no dia das eleições para, através do voto, 

manifestarem o seu empenho na continuação deste projecto que deverá 

ser cada vez mais de todos os fi sioterapeutas portugueses.

Isabel de Souza Guerra Isabel Rasgado Rodrigues

Presidente do CDN Presidente da Mesa da Assembleia
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Decorreu no dia 26 de Novembro de 2015, no auditório do INFARMED no 
Parque da Saúde, em Lisboa, o Ciclo de Conferências “Falar de Saúde”, 
subordinado ao tema “Interoperabilidade Semântica e Clínica” promovido 
pelos SPMS. Esteve presente, a representar a Associação Portuguesa de 
Fisioterapeutas o colega Emanuel Vital.

Os trabalhos foram distribuídos por duas Mesas: “Multiprofi ssionalismo e 
SI – Desafi os e Refl exões”, e “Interoperabilidade Semântica”.

Na primeira Mesa participou a Enfª. Elsa Teixeira, coordenadora do Grupo de 
Trabalho Profi ssionais de Saúde (GTPS) da Comissão de Acompanhamento 
da Informatização Clínica (CAIC) dos Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde (SPMS), na qual a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas e o 
Sindicato de Fisioterapeutas Portugueses têm assento. 

A apresentação dos trabalhos daquela Mesa permitiu ter uma visão mais 
clara das actividades que os vários Grupos de Trabalho da CAIC estão 

a desenvolver. A acompanhar o GTPS na Mesa, estiveram também os 
representantes dos seguintes Grupos:
 - Grupo de Trabalho dos Utentes (Paula Elias);
 - Grupo de Trabalho Homogeneização dos Registos Médicos (Maria 
Ferreira);
 - Grupo de Trabalho Doente Crítico (Rui Guimarães);
 - Grupo de Trabalho Informatização das Urgência (Micaela Monteiro).

A segunda Mesa permitiu conhecer o trabalho já realizado no âmbito 
da padronização dos sistemas de informação em saúde e das questões 
relacionadas com a interoperabilidade semântica. Contribuíram nesta 
Mesa:
 - Anabela Santos do Centro de Terminologias Clínicas em Portugal;
 - Mário Morais de Almeida que apresentou uma perspectiva global do 
Registo de Alergias e Outras Reações Adversas, e
 - Raquel Saraiva Marques que trouxe informação sobre o Catálogo 
Português de Análises de Laboratório.

6

CDN  CONSELHO DIRECTIVO NACIONAL

CICLO DE CONFERÊNCIAS 
FALAR DE SAÚDE - “INTEROPERABILIDADE SEMÂNTICA E 
CLÍNICA”
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A convite da Direção da Escola Superior de Saúde Jean Piaget a APF esteve 
presente no 9º Encontro de Saúde @ Aprendizagem ao Longo da Vida 
(ALV) e Desenvolvimento Profi ssional Contínuo (DPC) sendo o 1º Encontro de 
Fisioterapia. A primeira mesa, cujo tema Aprendizagem ao Longo da Vida 
(ALV) e Desenvolvimento Profi ssional Contínuo (DPC) em Fisioterapia, contou 
com a moderação da colega Andreia Rocha e com a participação de José 
Luís Sousa, fi sioterapeuta e coordenador do ciclo de estudos em fi sioterapia 
da Escola Superior de Saúde Jean Piaget com o tema “Desenvolvimento 
profi ssional contínuo em fi sioterapia: o que é e para onde nos leva”, Hugo 

Belchior, fi sioterapeuta e Diretor Executivo da Belpac e Bwizer, abordando a 
questão “A relevância do desenvolvimento profi ssional contínuo” e Gabriel 
Costa, fi sioterapeuta e Diretor do Grupo CMM e CMV partilhando a visão 
do empregador no crescimento contínuo do fi sioterapeuta.
Durante o período da tarde os alunos e profi ssionais tiveram a oportunidade 
de participar em vários workshops.
A APF felicita a Direção da ESS Jean Piaget pelo evento, agradece o 
convite e reitera a sua disponibilidade na participação de eventos futuros.

APF PRESENTE NO 9º ENCONTRO DE SAÚDE 
– ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE JEAN PIAGET

O orador principal da Conferência foi o representante dos SPMS, Licínio 
Kustra Mano que falou dos desafi os que se apresentam a nível global para 
a consolidação da linguagem dos sistemas de informação e do estado 
de arte do sistema português, que neste momento, apesar dos trabalhos 
recentes dos SPMS, sofre ainda de falta de padronização da linguagem.

Como refl exão para a Fisioterapia este evento ressalta a urgência de se 
defi nir, ao nível da nossa profi ssão, como nos devemos posicionar neste 
processo e que papel podemos desempenhar no desenho do sistema 
de informação de saúde que terá de caminhar para uma dimensão 

multiprofi ssional. Parece fundamental que se desenvolva uma proposta 
da Fisioterapia que permita integrar naquele sistema a classifi cação dos 
diagnósticos e das intervenções de Fisioterapia. Importa ainda harmonizar 
a nossa terminologia com a terminologia do sistema de informação. Será 
fundamental o contributo dos Grupos de Interesse e Especialidade que 
deverão mobilizar os seus recursos neste processo.
Igualmente necessário e bem-vindo será o contributo que qualquer colega 
queira dar no desenho de um registo eletrónico de fi sioterapia que seja 
adequado à nossa prática profi ssional.
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Sabe-se que, um pouco por todo o país, designadamente nos hospitais, 
é reconhecida a necessidade de se objetivar a atividade de Fisioterapia. 
A variabilidade de procedimentos que se identifi ca hoje em dia refl ete 
o engenho com que as mais diversas administrações hospitalares têm 
procurado contornar uma realidade obsoleta: a inexistência de uma 
plataforma dedicada e integrada de registo eletrónico de Fisioterapia. 

Como é do conhecimento geral, o registo clínico eletrónico nos hospitais 
era uma realidade apenas reservada aos profi ssionais de medicina e de 
enfermagem, numa aplicação informática que passou a designar-se por 
SClinico. Esta aplicação permite, recentemente, acomodar ainda os registos 
de outros técnicos superiores, como é o caso dos técnicos superiores de 
Serviço Social, Nutrição/Dietética e Psicologia.
A mesma realidade ocorre no âmbito da rede de Cuidados de Saúde 
Primários, apesar das possibilidades dos SClinico para os técnicos 
superiores referidos acima contemplar apenas a gestão e agendamento da 
atividade assistencial e a consulta de dados clínicos do utente. 

A intervenção conjunta em 2013 do Sindicato dos Fisioterapeutas 
Portugueses (SFP) e da APF que se associaram ainda a outras profi ssões 
da saúde, em resposta à Circular Normativa emitida pela Administração 
Central do Sistema de Saúde, IP (ACSS) n.º 19/2013/DPS, do dia 15 
de Abril de 2013, sobre a “Uniformização dos Registos de Enfermagem 
em Cuidados de Saúde Primários”, e ainda a inevitabilidade de se criar 
procedimentos padronizados de registo de atividade, terá levado os 
Serviços Partilhados do Ministério da Saúde a convidar aquelas duas 
estruturas dos fi sioterapeutas a indicar um seu representante para integrar 
a recém-criada Comissão de Acompanhamento de Informatização Clínica 
(CAIC). Assim, desde dezembro de 2013, os fi sioterapeutas têm um 
representante na CAIC, registando-se em ata da primeira Assembleia-Geral 
daquela comissão a decisão de se avançar com a implementação do 
registo eletrónico de Fisioterapia no âmbito do SNS.

O processo não teve um início fácil mas a ação conjunta da APF-SFP e a 
posterior disponibilidade dos SPMS permitiram consolidar a ação do seu 

representante que se tornou mais efetiva a partir de julho de 2015.
Neste percurso recente estão a decorrer duas atividades em paralelo. Assim, 
no âmbito da CAIC o nosso representante integra o Grupo de Trabalho 
dos Profi ssionais de Saúde (GTP). Atualmente integram o GTP, a medicina, 
medicina dentária, farmácia, enfermagem, serviço social, nutrição, 
psicologia e fi sioterapia. Uma das tarefas em curso é o desenvolvimento 
de um registo mínimo eletrónico de dados, isto é, as diversas profi ssões 
trabalham para se criar um consenso sobre o conjunto mínimo de dados 
que deve constar do processo clínico de uma pessoa o qual deve estar 
disponível para uma equipa multiprofi ssional. Estes trabalhos têm corrido 
a bom ritmo, tendo-se realizado quatro reuniões de trabalho e a análise 
do percurso feito foi apresentada em 26 de novembro no Ciclo de 
Conferências “Falar de Saúde”, subordinado ao tema “Interoperabilidade 
Semântica e Clínica” promovido pelos SPMS do qual se faz referência na 
página XX deste Boletim.

A outra atividade que tem mobilizado o nosso representante tem decorrido 
com a equipa dos SPMS responsável pelo SClinico. Na reunião de trabalho 
ocorrida nas instalações do Porto daquela instituição foi estabelecido 
um calendário para 
a implementação 
do SClinico-Fisio. 
Foi identifi cada a 
complexidade e 
variabilidade da 
arquitetura dos sistemas 
informáticos da rede 
hospitalar pública que 
irá condicionar os prazos 
em que aquele sistema 
estará disponível para 
os fi sioterapeutas. Mas, 
para a área hospitalar, foi 
traçado como um cenário 
provável o segundo 

“REGISTO, LOGO EXISTO” 
- CAMINHANDO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO 
REGISTO ELETRÓNICO DE FISIOTERAPIA NO SERVIÇO 
NACIONAL DE SAÚDE

CDN  CONSELHO DIRECTIVO NACIONAL

8

Desde há cerca de 10 anos que a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas (APF) vem alertando os responsáveis da 
saúde em Portugal para a necessidade do registo da atividade de Fisioterapia, nomeadamente no âmbito do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS).
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semestre de 2016. Melhores notícias existem para a implementação do 
SClinico-Fisio na rede dos Cuidados de Saúde Primários. Prevê-se que 
a partir de fevereiro deste ano já seja possível instalar, ainda em fase-
piloto, aquele aplicativo em Agrupamentos de Centros de Saúde que já 
foram contatados e referenciados. As funcionalidades disponíveis naquele 
aplicativo limitam-se, numa primeira fase, ao agendamento e gestão das 
consultas de Fisioterapia. A estabilidade da aplicação permitirá num futuro 
que se deseja próximo, avançar para o registo clínico de fi sioterapia o que 
será um avanço claro na comunicação entre as profi ssões de saúde, na 
padronização da linguagem do registo e na extração de indicadores de 
processo e resultados, elementos essenciais que evidenciam o impacto da 
intervenção da Fisioterapia nos dados económicos e estatísticos da saúde 
em Portugal.
Está a chegar o momento em que a atividade de todos nós estará visível 
e será objetivada. Esta é uma realidade inadiável e para a qual sempre 

lutámos. É chegado o momento das nossas competências profi ssionais terem 
visibilidade e se traduzirem em indicadores de desempenho e em valor 
económico. Este é o passo que está a ser dado e que exige o empenho de 
cada fi sioterapeuta.

Contamos com a dedicação dos Grupos de Interesse para a identifi cação 
dos indicadores-chave por especialidade e convidamos todo e qualquer 
colega para dar o seu contributo neste processo contatando os serviços 
da APF.

Este é um passo decisivo para a afi rmação da Fisioterapia e só com o 
apoio de cada um será possível propor o melhor desenho de um sistema de 
registo eletrónico que seja útil, efi ciente, rigoroso e amigável do utilizador.

Emanuel Vital
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O QUE DIZEM DE NÓS

ALCINDO MACIEL BARBOSA

Considerando a sua experiência, o que é para si a Fisioterapia?
AMB: A Fisioterapia entendo-a como: 
1- Uma área científi ca viva, em termos do enorme potencial de desenvolvimento 
do seu saber e de investigação atuais e futuros; 
2- Uma arte, pela capacidade que o fi sioterapeuta tem em saber identifi car 
a razão das sequelas, limitações e sofrimento de cada doente/cidadão e em 
selecionar as melhores intervenções a executar, com efetiva perícia e durante o 
tempo necessário, numa lógica de verdadeiro tratamento personalizado; 
3- Uma componente essencial da prestação de cuidados de saúde, na 
perspetiva de obter e proporcionar ganhos em saúde e bem-estar à população 
(basta atentarmos o atual peso das doenças crónicas e a previsão da crescente 
evolução futura destas causas mórbidas) e pelo signifi cativo contributo que dá 
à efetividade e efi ciência do SNS e, até, à sua própria sustentabilidade;
4- Uma profi ssão de saúde de crescente responsabilização cívica, autonomia 
técnica e visibilidade social, dado o seu enorme potencial em proporcionar 
saúde e bem-estar às pessoas, quer atue no âmbito dos Cuidados de Saúde 
Primários, dos Cuidados de Saúde Hospitalares, dos Cuidados Continuados 
Integrados e/ou dos Paliativos, quer junto da Comunidade em atividades de 
promoção e proteção da saúde, de prevenção e tratamento da doença ou na 
reabilitação física, psicológica, social e emocional das sequelas que resultaram 
das doenças e/ou dos tratamentos e/ou da perda da oportunidade para os 
poderem ter recebido atempadamente, com a intensidade e durabilidade mais 
indicada e, naturalmente, por profi ssionais devidamente treinados. 

Quais as mais-valias ou benefícios que procura quando 
referencia uma pessoa para um Fisioterapeuta?

AMB: Que essa pessoa recupere a sua saúde e bem-estar, se veja liberta do 
sofrimento e das limitações que lhe causam tanto desconforto e transtorno, lhe 
coartam a liberdade de ser totalmente autónoma ou lhe restringem a qualidade 
de vida pessoal e social que auferia, bem como a dos que a rodeiam e com 
quem trabalha, com recurso a processos terapêuticos fi siológicos, efetivos, 
baratos e sem grande risco de iatrogenia.

Considera a Fisioterapia como uma intervenção indispensável 
à recuperação da condição de saúde e melhoria da qualidade 
de vida do seu paciente?
AMB: Sem dúvida. Em termos dos conhecimentos e evidência científi ca 
atuais e disponíveis, como dos princípios e valores éticos e deontológicos que 
devem nortear a Fisioterapia como qualquer outra atividade de prestação de 
cuidados de saúde, este tipo de intervenção - a Fisioterapia (de “F” grande) - é 
indispensável e necessária para a recuperação da saúde e bem-estar e da 
qualidade de vida dos doentes. 
Por outro lado, vejo a outra fi sioterapia (a com “f” pequeno) com enorme 
preocupação e a não proporcionar aqueles resultados em saúde. Quando 
constatamos a prática de algumas das designadas ”clínicas de reabilitação 
/fi sioterapia convencionadas” e a eventual qualidade dos “tratamentos” que 
lá se praticam, seja pela curta duração das intervenções a que obrigam os 
fi sioterapeutas, seja pela ausência de habilitações de alguns dos “profi ssionais” 
que lá trabalham, ou pela menor perícia dos recém-licenciados que 
sistematicamente são “contratados” a termo, renovados de 6-6 meses e em 
condições salariais pouco dignas, explorando negativamente o excesso de 
licenciados em Fisioterapia no mercado de trabalho, permite-nos concluir que 

- MÉDICO DE SAÚDE PÚBLICA REFORMADO, DA ULS DO ALTO MINHO

- FOI COORDENADOR DA EX-SUB-REGIÃO DE SAÚDE DE VIANA DO CASTELO DE 1996 A 2000

- FOI PRESIDENTE DA ARS DO NORTE DE 2005 A 2009

- INTEGROU DIVERSOS GRUPOS DE TRABALHO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, NOMEADAMENTE OS DO 

DESENVOLVIMENTO DA REFORMA DOS CSP, A ORGANIZAÇÃO E A GOVERNAÇÃO DOS HOSPITAIS E É 

PERITO PARA O PLANO NACIONAL DE SAÚDE 2012-2020.

- ASSEGURA FUNÇÕES DOCENTES NO INSTITUTO DE SAÚDE PÚBLICA DA UNIVERSIDADE DO PORTO 

- ISPUP, SENDO RESPONSÁVEL PELAS UNIDADES CURRICULARES DO MESTRADO EM SAÚDE PÚBLICA 

E DO PROGRAMA DOUTORAL EM SAÚDE PÚBLICA: ADMINISTRAÇÃO E POLÍTICAS DE SAÚDE E 

ADMINISTRAÇÃO E SISTEMAS DE SAÚDE E DO MÓDULO PLANEAMENTO E GESTÃO EM SAÚDE DO 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA.

- FOI PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO MÉDICOS DE SAÚDE PÚBLICA, PRESIDENTE DO COLÉGIO DA ESPECIALIDADE DE SAÚDE 

PÚBLICA DA ORDEM DOS MÉDICOS E O REPRESENTANTE PORTUGUÊS DA ESPECIALIDADE MÉDICA DE SAÚDE PÚBLICA NA UEMS – UNION 

EUROPÉENE DES MÉDECINS SPÉCIALISTES.
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O QUE DIZEM DE NÓS

é muito maior a preocupação dos seus dirigentes clínicos e proprietários com 
a faturação ao SNS, do que em resolver os problemas de saúde aos doentes. 
Nestes termos tenho sérias e fundadas dúvidas quanto a qualquer interesse em 
saúde “nesta fi sioterapia de “f” pequeno”, que, apesar de ser condenável a 
todos os níveis, continua a persistir no terreno e a ser paga pelo erário público.

Na sua perspectiva, quais as principais áreas de intervenção 
do Fisioterapeuta/Fisioterapia?
AMB: São imensas e não as vou citar para não correr o risco de me esquecer 
de mencionar alguma. 
Contudo, se relermos o que escrevi no ponto 1) facilmente podemos aferir 
o alcance, a pertinência, a efi ciência e a efetividade do Fisioterapeuta/
Fisioterapia de hoje, qualidades que se vão desenvolver ainda mais, basta 
termos em conta a previsível evolução epidemiológica dos problemas de saúde 
no futuro próximo, a evidência científi ca já produzida e o grau de autonomia 
técnica que estes técnicos superiores de saúde já têm e que devem ter de um 
modo formal ainda mais amplo, desempenho esse que deverá ser integrado 

com o dos demais profi ssionais de saúde e ter em conta o doente e os seus 
cuidadores e a comunidade em que vive.

Na sua actividade tem uma ligação directa com um 
Fisioterapeuta /grupo de Fisioterapeutas? Pode falar-nos 
dessa experiência.
AMB: Nunca tive. Infelizmente, na zona onde trabalhei não havia 
fi sioterapeutas nos CSP.

Pode mencionar algum aspecto interessante da experiência 
com a Fisioterapia?
AMB: O facto recente de companhias de seguros e outras empresas 
procurarem fi sioterapeutas para estes planearem e executarem intervenções 
dirigidas à prevenção de problemas de saúde associados ao trabalho e as 
inerentes incapacidades laborais temporárias e/ou defi nitivas.

A FISIO agradece a disponibilidade do Dr. Alcindo Maciel Barbosa. Bem haja!
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“NÃO HÁ SAÚDE SEM SAÚDE MENTAL” 
– O LUGAR PARA A FISIOTERAPIA

Um nível baixo de saúde mental é reconhecido como uma das principais 
causas de incapacidade, má qualidade de vida e produtividade reduzida. 
Sabe-se também que as doenças mentais constituem uma causa importante 
de incapacidade e dependência crónica1.
O relatório da Direção-Geral da Saúde de 2014 “Portugal - Saúde Mental 
em números”2, refere que as perturbações mentais e de comportamento 

constituem a segunda principal causa de anos de vida saudável perdidos. 
Relativamente à carga de morbilidade, quantifi cada através dos anos vividos 
com incapacidade (YLD), o mesmo relatório coloca as perturbações mentais 
e do comportamento em primeiro lugar (20,55%), comparativamente a 
outras condições de saúde (respiratórias, com peso relativo de 5,06% e 
diabetes com 4,07%).

Uma boa saúde mental é fundamental para o bem-estar dos indivíduos, das famílias e da comunidade.
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A saúde mental é infl uenciada por uma interação complexa de fatores 
biológicos, psicológicos, sociais, ambientais e económicos3. As pessoas 
afetadas por alterações da saúde mental têm níveis mais elevados de 
mortalidade e morbilidade, com um aumento da prevalência de doença 
cardiovascular4, doença isquémica do coração5, hipertensão, diabetes, 
doenças respiratórias e ideação de suicídio. Também foi identifi cado que 
pessoas relatando múltiplos locais de dor têm uma maior probabilidade de 
referir problemas de saúde mental6.
O reconhecimento de que um baixo nível de saúde mental está associado 
a uma elevada prevalência nas doenças crónicas evitáveis, reforça a 
necessidade de uma abordagem multidisciplinar e holística para estas 
condições7.
Para a Organização Mundial de Saúde e para a Organização Mundial 
dos Médicos de Família, a integração de serviços de saúde mental nos 
cuidados primários é a maneira mais viável de assegurar que as pessoas 
tenham acesso a cuidados de saúde mental quando precisam8.
O Programa Nacional de Saúde Mental integra a lista dos programas 
prioritários para responder aos indicadores epiudemiológicos e ao estado 
atual de acessibilidade a este tipo de serviços9. Apesar das limitações 
reconhecidas na implementação de equipas comunitárias de saúde mental, 
na criação de unidades de cuidados continuados integrados de saúde 
mental e na articulação com os cuidados de saúde primários, têm sido 
dados passos para reduzir a desigualdade assistencial2.
Neste trabalho procurou-se fazer uma revisão crítica da literatura, trazendo 
dados que poderão orientar os fi sioterapeuta interessados em intervir nesta 
área de cuidados.

A Fisioterapia em Saúde Mental

Em Portugal estão longe de serem aproveitados os recursos de fi sioterapia 
nesta área de cuidados. No entanto, a experiência de colegas que 
intervêm neste campo desde há muito tempo, e os trabalhos desenvolvidos 
pelo mundo indicam que a intervenção da fi sioterapia em saúde mental 
deve fazer parte dos cuidados para promover, proteger e/ou reabilitar 
as pessoas com alteração da saúde mental. A abordagem de fi sioterapia 
pode dirigir-se a condições diversas tais como alterações da cognição e 
demência, ansiedade, depressão, dor, alterações da imagem corporal, 
problemas de personalidade, sequelas de traumatismo craneo-encefálico, 
stress pós-traumático (e.g., violência, guerra, catástrofes, refugiados), 
problemas comportamentais, perturbações do comportamento alimentar, 
comportamentos aditivos e alterações psicomotoras resultantes da 
medicação, entre outros10.
Em saúde mental, seja em intervenção individualizada ou em sessão de 
grupo o fi sioterapeuta implementa um plano terapêutico que visa objetivos 
biopsicosociais, designadamente, aumento da confi ança e auto-estima, 
melhoria do humor e bem-estar, promoção do auto-controlo da saúde 

física e mental, promoção de uma imagem corporal positiva, promoção 
da gestão do peso do corpo e de uma boa consciência do corpo, 
redução do isolamento social, facilitação da gestão não-farmacológica da 
dor e desconforto psicofísico, melhoria da força e fl exibilidade muscular, 
melhoria da capacidade cardiovascular, redução do risco de lesões e de 
quedas associadas a alterações psicomotoras resultantes de medicação 
ou de processos degenerativos cerebrais. O foco da intervenção é o 
movimento11,12, como elemento central da comunicação do “eu” com o 
“eu”, do “eu” com “outro”, e como elemento de (re)construção de um corpo 
e de uma mente, numa intervenção que se estende para além das funções 
e estruturas físicas, visando o bem estar físico, emocional e social.
As abordagens multifatoriais e a intervenção em equipas de saúde 
multiprofi ssionais constituem modelos de intervenção associados a boas 
práticas em saúde e a melhores resultados terapêuticos7. 
Os recursos terapêuticos mobilizados pelos fi sioterapeutas que atuam em 
saúde mental podem incluir mas não se limitam a técnicas de relaxamento, 
técnicas de controlo respiratório, exercícios de mobilidade geral, exercícios 
aeróbicos, exercícios de força, hidroterapia, biofeedback, intervenção 
ergonómica e no meio ambiente, estimulação multisensorial e técnicas de 
integração do esquema corporal, técnicas de bem-estar, treino do equilíbrio 
e da marcha e treino de competências para gestão da condição de saúde, 
entre outras10. Promover e manter a saúde mental não tem limite de idade, e 
uma criança sã, com competências e recursos para gerir e bem se adaptar 
ao contexto de vida, transporta consido “ferramentas” que lhe permite 
melhor proteger a sua saúde física e mental ao longo da vida. Do mesmo 
modo não podem ser descuradas as necessidades dos adolescentes, das 
mulheres, de várias profi ssões de risco, dos idosos e de grupos vulneráveis 
com doença crónica.
A investigação na área da saúde mental tem contribuído para evidenciar os 
resultados signifi cativos de abordagens que utilizam recursos de fi sioterapia 
em diversas condições, nomeadamente nas alterações da cognição e 
demência14,15,16,17, nos quadros de ansiedade e depressão10,18, na 
esquizofrenia19. Condições como o transtorno do espectro autista, o 
síndrome do stress pós-traumático20, e ainda outras alterações da saúde 
mental com manifestações psicofísicas que alteram a funcionalidade e a 
qualidade do movimento, apresentam-se como focos de intervenção que 
registam um acumular de evidência, observando-se resultados positivos com 
abordagens que integram os recursos de fi sioterapia.
Diversos autores defendem que programas de atividade física para 
pessoas com doença mental grave devem ser integrados nos serviços de 
saúde mental3, benefi ciando de abordagens baseadas em trabalho de 
equipa. É no seio destas equipas que se deve posicionar o fi sioterapeuta, 
o profi ssional de saúde com competências para utilizar o movimento, na 
forma de exercício físico ou mesmo sob proposta de atividade física. É este 
profi ssional, integrado numa equipa multiprofi ssional que pode personalizar 
a intervenção, fazendo uso do conhecimento atual que se tem relativamente 
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à saúde mental e à atividade física10,11,12,13,14,15. Mas o movimento é 
um recurso cujo alcance vai para além dos sistemas cardiovasculares 
ou músculo-esqueléticos. O movimento permite o contato, o toque, a 
comunicação e tudo o que isso pode representar na confi guração do 
todo que é a entidade biopsicossocial que é uma pessoa. A percepção 
do corpo, da sua imagem, da sua ocupação no espaço, a percepção 
do movimento e a sua comunicação com o ambiente externo e interno 
suportam o desenvolvimento de técnicas de intervenção, designadamente 
da Terapia pela Consciência Corporal Essencial (Basic Body Awareness 
Therapy), um recurso do fi sioterapeuta que intervém nesta área21.
O conhecimento sobre a farmacologia utilizada em saúde mental é 
igualmente relevante para a prática da fi sioterapia. Neste aspeto, importa 
citar o painel de consenso que acordou existir uma forte evidência de 
que fármacos anti-psicóticos de segunda-geração aumentam o risco de 
ganho de peso corporal e o risco de diabetes22. O painel recomendava 
já em 2004, o aconselhamento em atividade física e em nutrição para as 
pessoas obesas ou com excesso de peso que tomam aquela medicação.
A doença mental e a medicação associada acarreta quase invariavelmente 
alterações no comportamento motor, na qualidade de movimento e nos 

hábitos de atividade física. Por isso faz sentido integrar a atividade física 
orientada por fi sioterapeutas na abordagem multidisciplinar seja em 
intervenção individual, seja em grupo.

Conclusão

Intervir em saúde mental implica implementar o modelo holístico de 
intervenção que suporta a formação base de fi sioterapia. Implica contudo, 
também, reconhecer a complexidade e as caraterísticas próprias da saúde 
e da doença mental, exigindo do fi sioterapeuta uma constante actualização 
de conhecimentos e práticas baseada na evidência científi ca mais recente.
As instituições de ensino e a associação profi ssional têm uma 
responsabilidade social para garantir que os seus profi ssionais possam ter 
acesso a uma formação adequada e a um enquadramento profi ssional que 
habilite o fi sioterapeuta a prestar serviços com a melhor qualidade possível, 
respondendo às necessidades do cidadão e assegurando a sua satisfação.

Emanuel Vital e Leonor Madureira
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Em que Escola de Fisioterapia se formou? Nessa altura 
quem eram os professores?
MAC: Na então Escola de Tecnologia da Saúde de Coimbra. Inaugurámos 
o curso de fi sioterapia na escola e na altura este curso teve o apoio da 
Escola De Saúde do Alcoitão pelo que diversos professores do Alcoitão 
colaboraram com a Escola de entre os quais os Fts Isabel Rasgado 
Rodrigues, Isabel sousa Guerra, Margarida Gouveia, Paulo Araújo, Ana. 
O curso começou por ser coordenado pela Ft. Rosa Maria e posteriormente 
pelo João Gil que foi um grande impulsionador da escola de Coimbra.

Em que ano concluiu a sua formação? Conte a sua experiência 
enquanto estudante.
MAC: 1987.  Na altura o curso tinha muitas horas de contacto pelo que 
a sensação que tenho é que vivíamos na escola, tal era a quantidade 
de tempo que aí passávamos. Deixei de fazer uma série de atividades 
extracurriculares porque tinha um horário alargadíssimo. Talvez por essa 
razão a turma criou uma forte amizade entre si e uma série de cumplicidades. 
Éramos apenas 15 pois dado ser o primeiro curso pretendia-se averiguar 
da sua exequibilidade. Da turma fazia parte o António Coutinho (o Grande 
Chefe), a Alice Antunes, a Betty, a Cristina Carvalho, a Cristina Silva, o 
David Fernandes, a Gó Chichorro, a Lúcia Costa, o Luís Cavalheiro, a Maria 
Carlos, a Paula Pacheco, a Paula Duarte, o Rui Costa e o Vitor Pinheira. 
Uma vez, depois uma jantarada de turma, resolvemos ir diretos para o local 
onde íamos ter aula no dia seguinte, creio que alguns chegaram a dormir 
lá e no outro dia na aula estávamos todos divertidos com a surpresa do 
professor por termos chegado antes dele. Organizámos um “congresso” 
que consistia numa sardinhada que passámos a fazer anualmente em 
Quiaios (Figueira da Foz) e onde a diversão e camaradagem era regra. 
Nas vezes subsequentes começámos a contar com a participação nesta 
confraternização de alguns professores como a Ft. Aline e o saudoso João 
Gil.

Fisioterapia, porquê? Fale-nos das suas escolhas… 
MAC: Na altura não tinha bem a noção do que era a fi sioterapia, mas 
das hipóteses existentes esta foi a área que me pareceu mais ajustada às 
minhas características. Tive o grande privilégio de me apaixonar quase 
imediatamente por esta profi ssão que até hoje não consegui deixar de 

MARIA ANTÓNIO FERREIRA DE CASTRO

FISIOS COM HISTÓRIA

A Revista FISIO criou o espaço Fisios com Historia, com o objetivo de 
revelar à comunidade dos fi sioterapeutas páginas da história da fi sioterapia 
portuguesa a partir do testemunho de quem a fez e vivenciou.

Desta vez contamos com o testemunho da fi sioterapeuta Maria António que 
vamos passar a conhecer.

IDADE: 49 ANOS
LOCAL DE NASCIMENTO: COIMBRA
ASPETOS MAIS RELEVANTES DO PERCURSO PROFISSIONAL: FISIOTERAPEUTA, DOUTORA 
NA ESPECIALIDADE DE FISIOTERAPIA, PÓS DOUTORADA EM COMPORTAMENTO MOTOR, 
PROFESSORA-ADJUNTA DA ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA DA SAÚDE DO INSTITUTO 
POLITÉCNICO DE COIMBRA; PRESIDENTE DA COMISSÃO CIENTIFICA DE FISIOTERAPIA 
DA ESTESC; FISIOTERAPEUTA NO GABINETE DE FISIOTERAPIA INVESTIGAÇÃO E ENSINO 
ARTEFISIO; FUNDADORA DO SINDICATO DOS FISIOTERAPEUTAS PORTUGUESES; CO-
FUNDADORA DA REGIÃO CENTRO DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE FISIOTERAPEUTAS; 
DIRIGENTE DO LABORATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO ROBOCORP; INVESTIGADORA DO 
CEMUC (CENTRO DE ENGENHARIA MECÂNICA DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA).

Entre os seus tantos afazeres a Ft. Maria António concedeu-nos um pouco do seu tempo para revisitarmos alguns dos seus passos e alguns momentos da 
história recente da Fisioterapia portuguesa.
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exercer. Hoje olhando para trás, tenho a certeza de que só a Fisioterapia 
me poderia dar o prazer e o orgulho que tenho ao exercê-la.

Como foram os primeiros passos na profi ssão? Fale-nos das 
primeiras experiências profi ssionais… 
MAC: Comecei a carreira de fi sioterapeuta a fazer substituições de colegas 
em clínicas, todavia percebi que o modelo de fi sioterapia aí praticado não 
me satisfazia pelo que comecei a procurar outras áreas. Como sempre 
tive um grande prazer em lidar com crianças e jovens, entrei no Centro 
de Paralisia Cerebral de Coimbra que me proporcionou, até hoje, a 
melhor experiência de intervenção clínica verdadeiramente em equipa 
e me direcionou para uma abordagem holística em fi sioterapia. Foi sem 
dúvida um marco determinante na minha formação enquanto fi sioterapeuta. 
Porém como na neurologia os resultados são morosos, senti necessidade de 
intervir simultaneamente numa área em que estes fossem mais rapidamente 
visíveis e comecei a intervir em desporto acompanhando a equipa sénior 
de basquetebol masculino da Associação Académica de Coimbra. Na 
altura poucas eram as equipas com fi sioterapeuta em permanência. Entre 
esses fi sioterapeutas estava o Paulo Araújo, o Raúl Oliveira e o José Esteves. 
Nos jogos encontrava o José Esteves que era do mesmo ano de curso e 
com quem tinha estado em estágio no Hospital Egas Moniz. Como não 
era normal haver uma fi sioterapeuta a acompanhar uma equipa masculina 
ele contava-me que os seus atletas brincavam dizendo que os colegas 
da académica é que tinham sorte por ter uma fi sioterapeuta feminina. 
Desses tempos recordo o papel importante que foi sendo atribuído aos 
fi sioterapeutas dada a sua ação na otimização da recuperação dos atletas. 
É um prazer perceber que hoje as populações conhecem bem a importância 
do fi sioterapeuta e de que forma este profi ssional transforma as suas vidas.

Viveu, com certeza, experiências marcantes durante a 
década de 90 do século passado quando existia uma enorme 
resistência para integrar a formação da Fisioterapia no 
sistema de ensino. Que registos guarda desse tempo em que 
professores, alunos e colegas de profi ssão vieram para a rua 
manifestar-se?
MAC: Foi um tempo de muitas lutas, muitas reivindicações, muitas reuniões 
para tomada de posições e de ações, mas foi também e sobretudo um 
tempo de muita união entre os fi sioterapeutas e de uma consciência de 
classe extraordinária. Confesso que chego a ter saudades desse tempo em 
que a união dos fi sioterapeutas era enorme, estando quase todos envolvidos 
nas diferentes ações de luta. Claro que não foi fácil, foi necessária muita 
persistência e sentido de classe. Às vezes era preciso encontrar ânimo nem 
sei bem onde, pois tantas eram as resistências à integração da Fisioterapia 
no sistema de ensino. A Margarida Gouveia dizia muitas vezes: “não 
quero que me deem razão, pois estou farta que ma deem, quero é que 
ajam em conformidade”. Com efeito ouvíamos muitas vezes as entidades 
do poder a dar-nos razão mas depois não passava disso. Houve muitas 
ações: chegámos a pedir nacionalidade britânica para podermos ser 
considerados como fi sioterapeutas, fi zemos muitas manifestações junto 
de diversos órgãos decisores como o Ministério da Educação, da Saúde, 
Assembleia da República, etc.. Algumas já nem tenho memória mas 
outras, fi caram marcadas. Uma das últimas encetadas pelos alunos da 
Escola de Coimbra que tinham na presidente da Associação de Estudantes 
uma aluna de fi sioterapia foi sequestrarem a direção da escola e quem 
não tivesse optado por sair. Estávamos na escola num curso de Corpo 

e Consciência com o 
Ft. George Courchinoux 
e recordo com muita 
emoção a solidariedade 
de todos os colegas que 
estavam na formação, 
decidindo manter-se na 
escola sequestrados e 
assim, apoiar a ação da 
associação de estudantes 
na luta pela integração 
do curso no ensino 
superior. De salientar que 
foi um sequestro completamente pacífi co e que todos foram muito bem 
tratados, mas que teve um grande impacto na comunicação social.

Foi essa experiência que conduziu à criação do Sindicato dos 
Fisioterapeutas Portugueses? Os colegas de Coimbra, e não 
só, tiveram um papel decisivo nesse processo. Pode contar-
nos como surgiu esta estrutura de defesa dos direitos laborais 
dos fi sioterapeutas? 
MAC: Talvez tenha sido importante sim. A necessidade do sindicato 
advinha do facto de a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas não ser 
considerada parceiro social e portanto, por lei, não ter que ser ouvida 
pelos órgãos de poder. Sistematicamente assistíamos a decisões tomadas 
por outros profi ssionais sem que a fi sioterapia fosse ouvida e quando 
questionávamos a resposta era sempre a mesma: só estamos obrigados 
a ouvir os parceiros sociais. Foi começando a ser clara a necessidade 
de os fi sioterapeutas, enquanto profi ssão de saúde, terem uma estrutura, 
cuja opinião, fosse obrigatoriamente consultada. Por essa razão e pelas 
muitas conversas com o João Gil sobre esse assunto percebi que a solução 
passaria por criar um sindicato de fi sioterapeutas. Para que fosse dado 
esse passo reuni vários colegas no meu gabinete de fi sioterapia de entre os 
quais o João Gil, o Luís Cavalheiro, a Paula Pacheco e decidimos que nos 
iríamos informar dos passos necessários para criar um sindicato. Assim o 
fi zemos e criámos as condições para que o sindicato fosse formado tendo 
convocado uma assembleia para tal. A parte mais difícil foi a seguinte 
pois era necessário ter alguém a encabeçar esta nova instituição. O 
João Gil sempre tinha afi rmado não querer pertencer à direção embora 
se dispusesse a apoiar as ações do SFP. Parecia-nos que a pessoa mais 
naturalmente adequada seria a Margarida Gouveia, fi sioterapeuta de 
muitas lutas. Todavia apesar da nossa insistência e da sua disponibilidade 
em colaborar com o sindicato, não aceitou. Fizemos o desafi o ao Paulo 
Araújo que também declinou e por essa razão e na falta de alguém para 
encabeçar o nosso projeto de criação de um parceiro social acabei por 
assumir esse papel. Mas o que gostaria sobretudo de salientar é que o 
sindicato nasceu pela teimosia de algumas pessoas e pela necessidade de 
lutar pelos fi sioterapeutas fazendo com que o sonho de muitos e a ação 
de alguns tenha tornado possível a sua criação, prova de que os sonhos 
se concretizam.

Os fi sioterapeutas portugueses estavam preparados para ter 
o seu sindicato? Que factos destaca da experiência que teve?
MAC: A altura foi esplêndida pois os fi sioterapeutas juntaram-se em 
torno do sindicato. Creio que estavam sedentos de terem uma entidade 
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formada por colegas de profi ssão que pudesse legalmente representá-
los em termos de trabalho. Corremos Portugal de norte a sul em reuniões 
com colegas e administrações hospitalares, os colegas telefonavam-nos a 
colocar questões e a sugerir ações de luta, estávamos sistematicamente a 
reunir na Assembleia da República com grupos parlamentares e deputados, 
e também no Ministério da Saúde, Educação e trabalho. Fizemos uma 
ação de denúncias de trabalho ilegal e campanhas de “Fisioterapia só 
com Fisioterapeutas” que levou à contratação de muitos fi sioterapeutas 
por entidades que antes usavam outros profi ssionais. Promovemos a 
reunião das várias escolas de fi sioterapia tendo iniciado um processo de 
articulação que se veio a revelar muito importante para a formação. Foi um 
tempo riquíssimo na minha vida profi ssional, apesar de desgastante pois 
nenhum dos dirigentes sindicais estava no sindicato a tempo inteiro. Mas 
esse desgaste e respetivas angústias também levaram a novas amizades 
como foi o caso da Laura Sá Torres e ao aprofundamento de outras como 
a Leonor Madureira que foram elementos da direção do sindicato que não 
estavam no grupo inicial da sua criação e que nos foram sugeridas pelo 
António Lopes.

É docente de fi sioterapia, esteve envolvida em muitos 
momentos do desenvolvimento da formação dos 
fi sioterapeutas, como vimos acima. Considera que a questão 
do Ensino da Fisioterapia em Portugal está encerrada? Ou é 
necessário evoluir neste campo? 
MAC: Espero que nunca esteja encerrado pois nesse caso parámos de 
evoluir. Considero ser necessário continuar a evoluir desde logo, no nível 
de saída da formação. Somos das poucas profi ssões de saúde cujo nível 
de acesso à profi ssão se faz pela licenciatura; a grande maioria é feita 
pelo mestrado. Tal é gerador de uma lacuna que aliás, os novos graduados 
tentam sistematicamente colmatar através da inúmera formação que fazem. 
Depois também ao nível da necessidade de encontrarmos modelos de 
ensino que garantam a efi cácia de quem presta os cuidados bem como a 
segurança a quem os recebe. Note-se que cada vez mais os fi sioterapeutas 
trabalham sozinhos em gabinetes, o que difi culta a troca de experiências 
e informação. Parece-me que inevitavelmente teremos de evoluir para a 
obrigatoriedade da prática tutelada num período razoável. Para além 
disso as exigências são cada vez maiores e as áreas de intervenção 
diversifi cadas pelo que o ensino tem de ser capaz de dar igualmente 
resposta a essas novas necessidades.

Tem, na Fisioterapia, alguma personalidade que o tenha 
marcado pessoal ou profi ssionalmente? Nacional? 

Estrangeira? Quem e em que 
aspecto?
MAC: Tenho várias. Profi ssionais 
que me marcaram pela excelência 
da sua prática clínica e da sua 
imagem profi ssional e da forma 
como ensinam como é o caso da Ft. 
Isabel Rasgado e da Ft. Margarida 
Gouveia. Sempre foram o tipo de 
profi ssionais em relação às quais 
eu pensava e continuo a pensar, 
quando for grande, quero ser como 
elas.

Que expetativas profi ssionais alimenta nos fi sioterapeutas 
que tem a responsabilidade de formar?
MAC: A expectativa de serem fi sioterapeutas de EXCELÊNCIA. O Ft. João 
Gil costumava dizer uma frase que eu faço questão de lhes repetir: há 
licenciados em fi sioterapia e há fi sioterapeutas. Acrescento normalmente 
que espero que venham a ser os segundos.

O que faz nos tempos livres?
MAC: Tempos Livres? Isso é o quê? Estou a brincar claro! Esta é uma coisa 
que gosto de fazer nos meus tempos livres, divertir-me, fazer boas e bem-
humoradas tertúlias com os amigos. Creio que o segredo para ser feliz é 
divertirmo-nos com o que fazemos. Tento manter esse princípio. Talvez por 
isso tenho um conjunto de amigos com muito sentido de humor, que é a 
receita ideal para um tempo bem passado. Gosto de conhecer pessoas e 
lugares pelo que sempre que posso passear o faço, seja a pé ou usando os 
meios de transporte. Para além disso gosto de dançar, para mal dos meus 
parceiros de dança que acabam por levar umas pisadelas e passar umas 
vergonhas pela minha fraca prestação. Gosto também muito de ler e ouvir 
música. Chego a ter saudades de ouvir música e de ler um livro mas vou 
juntando uma coleção considerável para quando me reformar .

Conte-nos um momento hilariante da sua vida profi ssional?
MAC: Uma história engraçada no exame de curso (nessa altura os alunos 
eram sujeitos a um exame fi nal com um doente que tinham de avaliar, 
fazer a história, defi nir os objetivos da intervenção fi sioterapêutica, o seu 
planeamento e implementação). Os doentes sabiam que seriam avaliados 
por alunos em exame fi nal. Calhou-me um senhor com hemiplegia que, pelo 
facto de estar a participar no exame, fi cou tão nervoso que reproduziu um 
padrão de marcha do tipo espástico bilateralmente, embora a sua intenção 
fosse fazer o movimento mais normal possível para me facilitar a vida.
Durante a vida profi ssional de quase 30 anos de fi sioterapia há vários 
momentos engraçados mas gostaria sobretudo de sublinhar alguns que me 
marcaram profundamente como seja a magia do momento em que entramos 
no estádio com toda a delegação portuguesa durante as Universíadas em 
Pequim; ou o prazer sentido quando um indivíduo nos oferece uma T-Shirt 
de salva-vidas não porque lhe tenhamos salvado a vida mas, porque pela 
intervenção da fi sioterapia conseguimos que participasse numa prova que 
era para ele vital; ou ainda a expressão de quem consegue fi nalmente 
fazer algo que pensava nunca mais ser possível, como andar. Esses são 
momentos profundos e inesquecíveis na vida de um fi sioterapeuta, que 
transformam a fi sioterapia, sem dúvida, na melhor profi ssão do mundo.

Que valor humano destaca como mais importante?
MAC: Justiça. Não é fácil considerar apenas um mas creio que a justiça 
lidera os restantes.

Como sonha a Fisioterapia?
MAC: Com profi ssionais reconhecidamente autónomos e responsáveis

Ft. Maria António, muito agradecemos pelo testemunho que nos trouxe, tão 
rico e entusiasmante, a merecer que se realize rapidamente uma tertúlia, 
porque a vontade de continuar a registar estes momentos é imensa. O 
nosso bem-haja e votos para os maiores sucessos e felicidade. 

Coordenação desta rubrica: Isabel de Souza Guerra e Emanuel Vital
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“ ....ESTES PUBLICITÁRIOS SÃO UNS EXAGERADOS ...”; MAS 
CUIDEM-SE!

A frase supra recordada faz ainda hoje parte das nossas recordações 
televisivas dos já longínquos anos 70. Mas vem ela a propósito de que nos 
últimos meses, não muitos, mas os sufi cientes, a APF venha sendo abordada 
por alguns dos seus associados no sentido de tentarem perceber o que é 
a publicidade em saúde, os seus limites e o que fazer quando os mesmos 
sejam ultrapassados.
Embora estejamos no fi nal de 2015 e os seus efeitos venham a ser 
mais visíveis só a partir do próximo ano, tanto mais quanto é sabido 
que a Entidade Reguladora da Saúde tem de se pronunciar e propor 
regulamentação específi ca sobre alguns dos seus contornos, arrisco-me a 
delinear alguns caminhos sobre esta matéria, aliás tão conhecida em outras 
matérias, em outros sectores, mas que o Estado sentiu necessidade, diria, 
fi nalmente, de o prever para um sector tão sensível como o da saúde.
Fê-lo tarde? Não sei; fê-lo e isso é o que importa; em boa verdade não 
sei se o deveria ter feito mais cedo, ou pelo menos muito mais cedo, pois 
só agora parece começarmos a falar verdadeiramente de um Sistema 

de Saúde, ao invés do apenas, mas ainda e sempre desejável Serviço 
Nacional de Saúde.
Penso mesmo que rapidamente o Sistema de Saúde passará de uma 
realidade de complementaridade do sector privado relativamente ao sector 
público, para uma verdadeira concorrência. E, sempre, sem que este perca 
ou diminua as suas características e funções.     
Ou seja, a partir de Novembro passado passou a ser proibida a 
publicidade enganosa em saúde, medida aplaudida, desde logo, por 
alguns profi ssionais, mas que interessa aferir que em quase todas as 
representadas por associações profi ssionais de direito público e as mais 
conhecidas do ponto de vista corporativo nas quais incluiria a fi sioterapia, 
há muito que se conhecem as regras éticas e deontológicas sufi cientes para 
fazer face a este problema.
No fundo, e querendo ser lato na expressão, da denominada “publicidade 
enganosa”.
Desde sempre na lei civil que esta matéria foi das mais tratadas em 
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termos da responsabilidade civil tendo na década de 90 conhecido um 
denominado Código da Publicidade, conforme Decreto-Lei nº 330/90, 
de 23 de Outubro, nomeadamente com as alterações introduzidas pelos 
Decretos-Lei n.º 74/93, de 10  de Março, n.º 6/95, de 17 de Janeiro e 
nº 61/97 de 25 de Março.   
Porém, o diploma que hoje interessa analisar, o Decreto-Lei nº 238/2015, 
de 14 de Outubro, estabelece ainda os princípios gerais a que a 
publicidade em saúde deve obedecer e enuncia as práticas consideradas 
enganosas neste âmbito.
O citado diploma, pese embora o esforço de transversalidade que os 
demais poderiam abarcar, não só vem preencher um vazio legal, ainda 
que este seja o menos importante, como responde a uma chamada, quer 
do público em geral, leia-se dos doentes/utentes, como dos operadores 
da área de saúde que, pela renitência do Estado em criar entidades 
de devolução do poder à sociedade civil, tem como principal objectivo 
melhorar a informação e o conhecimento do sistema de saúde, assim como, 
melhorar a transparência da informação em saúde. 

Este objectivo traduz-se na análise do regime então em vigor aplicável aos 
actos de publicidade praticados pelos prestadores de cuidados de saúde 
e, acima de tudo, na apresentação de nova regulamentação aplicável ao 
sector.

O Decreto-Lei n.º 238/2015, de 14 de Outubro, vem, assim, estabelecer 
o regime jurídico a que devem obedecer as práticas de publicidade em 
saúde desenvolvidas por quaisquer intervenientes, com excepção, no que 
ao INFARMED respeita relativamente aos medicamentos e dispositivos 
médicos.  

O diploma incide sobre as intervenções dirigidas à protecção, à manutenção 
da saúde, ou à prevenção e tratamento de doenças, incluindo oferta de 
diagnósticos e quaisquer tratamentos ou terapias, independentemente da 
forma ou meios que se proponham utilizar. 

Defi nindo, pois, um conjunto de práticas que são consideradas proibidas 
porque podem induzir em erro os consumidores. Essas proibições passam, 
por exemplo, pela ocultação de características principais do acto ou 
do serviço; por falsas referências a demonstração ou garantia de cura 
ou de resultados ou sem efeitos secundários; ou pela descrição de actos 
ou de serviços como sendo «grátis», «gratuito», «sem encargos», ou «com 
descontos» ou «promoção», se o utente tiver de pagar mais do que o custo 
inerente de responder à prática de publicidade em saúde. Por outro lado, 
convém alertar que as práticas consideradas como proibidas e previstas 
na lei são meramente enunciativas, podendo a Entidade Reguladora da 
Saúde, a quem cabe a fi scalização e instrução dos processos de contra-
ordenação, considerar que uma actuação de um interveniente, mesmo não 

tipifi cada na lei, induz ou é susceptível de induzir em erro quanto à decisão 
de adoptar um determinado acto ou serviço de saúde.

Logo, também incumbirá à ERS em face da infracção defi nir a violação de 
qualquer uma das regras como constituindo contra-ordenação punível com 
coima que pode ascender a € 44.891,81 (se o infractor for uma pessoa 
colectiva), sem prejuízo da aplicação das sanções acessórias previstas, se 
a elas houver lugar.

Infracção que podemos encontrar em prática de publicidade em saúde, 
a qual se considera qualquer comunicação comercial, a televenda, a 
telepromoção, o patrocínio, a colocação de produto e a ajuda a produção, 
bem como a informação, ainda que sob a aparência, designadamente, de 
informação editorial, técnica ou científi ca, com o objetivo ou o efeito direto 
ou indireto de promover junto dos utentes.

Mais, ainda, em qualquer acto e serviço dirigidos à proteção ou 
manutenção da saúde ou à prevenção e tratamento de doenças, com 
o objetivo de os comercializar ou alienar, ou, ainda, quaisquer ideias, 
princípios, iniciativas ou instituições dirigidas à proteção ou manutenção da 
saúde ou à prevenção e tratamento de doenças.

As práticas de publicidade em saúde e a informação nestas contida 
deve reger-se pelos princípios da transparência, fi dedignidade e licitude, 
objetividade e rigor científi co, pois no caso de o interveniente ser prestador 
de cuidados de saúde, a prática de publicidade em saúde não pode 
suscitar dúvidas sobre os atos e serviços de saúde que se propõe prestar e 
sobre as convenções e demais acordos efectivamente detidos, celebrados 
e em vigor, habilitações dos profi ssionais de saúde e outros requisitos de 
funcionamento e de exercício da atividade.

Chama-se a particular atenção para o facto de se considerar publicidade 
ilícita sempre que o interveniente a favor de quem a prática de publicidade 
em saúde é efetuada assumir a qualidade de prestador de cuidados de 
saúde, sem efetivamente o ser, ou, sendo prestador de cuidados de saúde, 
não cumpra os requisitos de atividade e funcionamento, designadamente 
não se encontre devidamente registado na Entidade Reguladora da Saúde 
e não seja detentor da respetiva licença de funcionamento, quando 
aplicável.

Tem aqui a APF, pois, mais um aliado na sua luta contra o exercício ilegal 
da actividade, desde que a ela cheguem as denúncias devidamente 
fundamentadas, rigor a que sempre se tem aludido, necessariamente, mas 
que agora se vê expressamente referido.  

Luís Filipe Camejo
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GUIDELINES PARA FISIOTERAPEUTAS EM UTENTES COM 
INCONTINÊNCIA URINÁRIA DE ESFORÇO

Dia 14 de Março é o Dia Mundial da Incontinência Urinária (IU), um 
problema com grande impacto a nível nacional e mundial. Em Portugal 
estima-se que 20% da população com mais de 40 anos sofra de IU e que 
1 em cada 5 pessoas com mais de 40 anos seja afectado. Muito embora 
seja um problema que afecte ambos os géneros e qualquer faixa etária, 
vários estudos realizados nesta área vêm demonstrar que são as mulheres 
em fase activa, entre os 45 e os 65 as mais afectadas, numa proporção de 
3 ♀: 1 ♂. (Associação Portuguesa de Urologia, 2014).

Muitos são os profi ssionais de saúde que investigam e trabalham nesta área, 
onde destacamos o fi sioterapeuta, este com o seu corpo de saberes, é o 
profi ssional de excelência para avaliar e intervir de uma forma mais efi caz 
e efi ciente perante este problema. O modelo defendido em Fisioterapia, tal 
como em muitas áreas da saúde é o da prática baseada na evidência. Este 
pressupõe que os cuidados prestados ao utente estão assentes na melhor 
evidência disponível. A evidência resulta da relação entre a prática clínica 
especializada e da análise crítica dos estudos desenvolvidos (Sackett, 
1997; 2005). A construção de Guidelines baseadas no estado da arte é 
um importante instrumento de apoio à prática do fi sioterapeuta. 

A Royal Dutch Society of Physical Therapy (KNGF), em 2011, através 
de um grupo de trabalho especializado em IU desenvolveu Guidelines 
para Fisioterapeutas que trabalham em Incontinência Urinária de Esforço. 
Estas foram posteriormente actualizadas em 2014 e pretendem orientar 
a intervenção do fi sioterapeuta na mulher e no homem com IU. Têm 
como objectivo descrever a melhor intervenção em termos de efi cácia 
e efi ciência centrado no utente adulto com IUE e baseadas em estudos, 
na prática clínica e na opinião dos membros. Ambas as publicações são 
importantes documentos de apoio da nossa prática e nesse sentido este 
artigo pretende apresentar resumidamente os pontos mais importantes 
dos dois documentos. Os fi sioterapeutas 
que trabalham com utentes com IUE será 
pertinente que os consultem e os leiam 
na íntegra. Na bibliografi a encontram a 
referência de ambos os documentos. 

A realização das guidelines obedeceu 
a diversas etapas até se chegar ao 
produto fi nal. Inicialmente foi constituída 
uma equipa que seleccionou e avaliou a 
literatura através do nível de evidência. Os 
artigos seleccionados foram analisadas por 
peritos externos, associações profi ssionais, 
de forma a haver consenso com os outros 
profi ssionais ou organizações. A pesquisa 
for realizada entre 1998 - Junho de 2010 

, nas bases de dados: MEDLINE, EMBASE, CINAHL, PEDRO, Cochrane 
database, CEBP database e DocOnline database do Allied Health Care’s 
do centro de documentação de Amsterdão. Foram utilizados vários termos 
relacionados com a IUE, tais como incidência, prevalência, sintomas, 
avaliação, formas de intervenção, etc. Posteriormente, o mesmo grupo fez 
uma actualização do documento alargando a pesquisa até Setembro de 
2012 e este foi publicado em 2014.

Incontinência Urinária Esforço
Os custos com este problema são elevados a vários níveis: fi nanceiro, 
social e emocional e tendem a aumentar. Estes podem envolver custos por 
ex. com medicação, dispositivos ou materiais absorventes. Os estudos 
apontam para uma variação da incidência da IUE na mulher entre os 10-
40% e é mais frequente entre os 30-65 anos. A incidência da IU no homem 
está abaixo dos 10% e esta aumenta com a idade. Em homens abaixo dos 
65 anos a taxa de IUE é muito baixa e está relacionada com o cancro da 
próstata. Após cirurgia à próstata estima-se que ao fi m de 1-2 anos apenas 
um número reduzido de homens se mantenha incontinente.

Etiologia
As Guidelines apontam diversos factores de risco e recomendam que o 
Fisioterapeuta na sua avaliação os deve identifi car, permitindo assim a 
realização de uma boa avaliação do caso e identifi cação da natureza da 
disfunção. Na mulher os principais factores são a gravidez e o aumento 
da pressão intra-abdominal, como acontece nas situações de obstipação e 
obesidade. No homem o principal factor é a prostatectomia. 

Na actualização das guidelines de 2014, os autores referem que nas 
situações de IUE existe uma disfunção em um ou em ambos os mecanismos, 
que permitem o encerramento da uretra e listam alguns dos factores.
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• Mecanismo intrínseco de encerramento:
- Atrofi a na camada mucosa e esponjosa (por ex. na menopausa por 
diminuição dos níveis de estrogéneo)
- Disfunção camada muscular (ex. cirurgia próstata ou por trauma)

• Mecanismo extrínseco de suporte:
- Fraqueza ligamentar ou dos MPP
- Gravidez
- Parto vaginal ou instrumental (fórceps ou ventosa)
- Episiotomia
- Idade mãe 1º parto (≤ 30 anos)
- Paridade (aumenta risco após 3 partos)
- Obesidade (25 ≤ IMC <30)
- Consumir bebidas gaseifi cadas
- Idade

Prognóstico
Na mulher os factores de bom prognóstico são: habilitações literárias altas 
e alto nível de motivação e aderência ao programa de treino dos MPP. Os 
factores de mau prognóstico são: Trabalho de parto demorado; IUE durante 
a gravidez ou nos 3 meses a seguir ao parto; Número de gravidezes; 
Severidade da IUE; Anteriormente ter realizado tratamento conservador para 
a IUE com maus resultados; Obesidade severa (IMC>30); co-morbilidade; 
hipermobilidade uretral; presença de prolapso (> fase 2); Menopausa; 
presença de outras patologias (DPOC ou doenças cardio-vasculares); 
noção de baixa capacidade de resposta do pavimento pélvico.

No homem não foram encontrados estudos sobre factores que infl uenciam a 
recuperação, mas as principais causa de IUE são a prostatectomia radical 
e a recessão transuretral da próstata. O prognóstico é favorável, as queixas 
diminuem com o tempo e ao fi m de 1-2 anos poucos homens sofrem de 
incontinência. Os exercícios pós-prostatectomia infl uenciam a taxa de 
recuperação dos homens com IUE.

Diagnóstico
O diagnóstico em Fisioterapia resulta da reunião da informação do exame 
objectivo e subjectivo, da avaliação, dos exames complementares, dos 
instrumentos de medida válidos e fi dedignos e da informação da carta de 
referenciação A severidade da IUE deve ser avaliada através das categorias 
do ICF (estruturas e função, limitações e restrições à participação). 

História do utente
Tem como objectivo perceber qual o tipo de IU, a sua dimensão e impacto, 
identifi cação das alterações e dos factores relevantes que podem contribuir 
para a perda involuntária de urina (ex. medicação, álcool, limitações, 
ingestão líquidos, co-morbilidade). É importante o fi sioterapeuta descrever 
além do tipo de incontinência, em que situação ocorre, severidade, 
frequência, factores desencadeantes, impacto social, implicações 
na higiene e na qualidade de vida. O processo terapêutico resulta da 
conjugação da história do utente com o exame físico e da relação com 
as diversas áreas do conhecimento (ex. urologia, ginecologia, obstetrícia, 
proctologia, sexologia, musculo-esquelética, nutrição e psicologia).

1. Tipo de incontinência
Para perceber qual o tipo de incontinência do utente a equipa que 

desenvolveu as guidelines recomenda o uso do instrumento 3 Incontinence 
Questions (3IQ) Assessment tool. Conclui que o diagnóstico de IUE na mulher 
pode ser estabelecido pela história clínica ou por exames urodinâmicos, 
apresentando ambos resultados semelhantes.

2. Severidade
É avaliada pela frequência e magnitude das perdas urinárias, o uso 
de produtos absorventes e as consequências que a incontinência tem 
nas actividade da vida diária do utente, incluindo trabalho, desporto, 
actividade em casa, vida familiar, vida social e sexualidade. O instrumento 
recomendado para avaliar a perda de urina e o impacto na vida do utente 
é o questionário PRAFAB.

3. Factores de etiologia e prognóstico
É importante identifi car os factores que podem afectar o processo de 
recuperação, para isso é fundamental obter o máximo de informação, 
sobre:
1. Natureza das alterações subjacentes, identifi cando os factores 
etiológicos da IUE
2. Os factores de prognóstico que podem infl uenciar a recuperação 
(factores locais que podem alterar o aumento da pressão ou da capacidade 
de resposta do pavimento pélvico ou factores gerais relacionados com a 
condição física do utente).

4. Crenças do utente
O quarto objectivo quando se elabora a história do utente é de identifi car 
as ideias que este tem e o seu ponto de vista relativamente ao seu problema 
de IU, causas, consequências, hipóteses de recuperação, o que ele podem 
fazer para ajudar no processo, o papel do fi sioterapeuta e o dos outros. 
Segundo a literatura revista, as crenças na doença tem efeitos no processo 
de recuperação. Há indicações que a identifi cação das crenças afecta o 
grau de modifi cação do problema de saúde.

Exame físico
O exame físico é constituído por: inspecção em repouso e com movimento, 
palpação e exame funcional. Tem como objectivo avaliar: o nível de controlo 
voluntário e involuntário do pavimento pélvico; a função dos músculos do 
pavimento pélvico (MPP); alteração de outros sistemas que podem interferir 
com a função dos MPP (tais como a coluna lombar, bacia ou a respiração).

1. Controlo voluntário dos MPP
É importante avaliar a capacidade do utente para contrair e relaxar os MPP. 
Esta pode ser avaliada através de observação, palpação vaginal ou anal, 
ultra-som, ressonância magnética, EMG. A contracção pode ser graduada 
como “ausente”, “fraca”, “normal” ou “forte”. O relaxamento voluntário 
é graduado como “ausente”, “parcial” ou “completo”. Esta observação 
clínica, segundo a literatura avaliada pela equipa que desenvolveu as 
guidelines e uma vez que os estudos eram metodologicamente pobres, pode 
ser utilizada para ter uma visão preliminar do movimento de contração e de 
relaxamento, contudo não deve ser utilizada para tirar conclusões sobre o 
grau de movimento do pavimento pélvico, nem do tónus em repouso.

2. Função dos MPP
O fi sioterapeuta deve avaliar a função dos MPP: 
• Avaliar se o utente consegue contrair e relaxar voluntariamente os MPP, 
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assim como a sua performance. 
• Perceber o grau de contração e relaxamento em ambos os lados dos MPP
• Quantifi car o grau de força dos MPP, através de teste manual muscular, tais 
como palpação vaginal ou anal ou através de manometria ou dinanometria

A literatura considera que existem indicações para avaliar a efectividade 
da contracção e relaxamento involuntário dos MPP através da palpação 
vaginal. O fi sioterapeuta deve avaliar outras estruturas do sistema músculo-
esquelético que interferem com a função dos MPP. De acordo com alguns 
estudos, alterações no padrão respiratório, controlo postural, postura 
micção e comportamento na defecação têm um impacto adverso na função 
do MPP. 

Instrumentos de Avaliação
O fi sioterapeuta deve utilizar instrumentos de medida para registar a 
condição e as mudanças que vão ocorrendo com a intervenção. Os 
dados obtidos são importantes para a troca de informação com os outros 
profi ssionais ou com as companhias de seguros.

PRAFAB Questionnaire 
Este instrumento mede a severidade, quantidade e frequência das perdas 
de urina, além do impacto (subjectivo) das perdas de urina e a forma como 
o utente se ajusta no dia-a-dia e as consequências da incontinência na 
auto-imagem. O questionário é composto por uma componente objectiva 
e outra subjectiva e tem duas dimensões: escala de severidade das 
perdas e escala do impacto percebido. As propriedades psicométricas 
do instrumento apresentam valores satisfatórios. A equipa que elaborou 
as guidelines recomenda o uso do PRAFAB para avaliar as mudanças no 
estado de saúde do utente e os efeitos da intervenção da fi sioterapia.

Pad Test
O objectivo do Pad Test é o de quantifi car a perda de urina através da 
pesagem do material absorvente utilizado. A utilização deste teste por 
curtos períodos os resultados são limitados, no entanto por períodos de 24 
h, este apresenta valores altamente confi áveis. As guidelines recomendam 
a utilização do Pad Test por períodos de 24h em particular em casos em 
que não se conhece bem o volume das perdas.

Global Perceived Effect (GPE)
Este instrumento permite ao utente indicar a percepção de mudança ou 
a opinião de melhoria do seu estado de saúde. A equipa das guidelines 
recomenda a sua utilização para o utente avaliar a melhoria sentida no seu 
estado de saúde, por ser simples e com aplicabilidade prática.   

Diário de Micção
O diário de micção permite ser utilizado como instrumento de diagnóstico, 
assim como, com os dados recolhidos possibilitam o aconselhamento ao 
utente sobre aspectos relacionados com a alimentação e micção. Este 
deve ser realizado ao longo de três dias consecutivos. O fi sioterapeuta 
avalia e pontua os seguintes dados: frequência da micção, volume total 
de urina produzido por dia, volume de urina em cada micção, presença 
(incontrolável) de urgência antes da micção, distribuição de urina durante 
24/h e as actividades que o utente realiza antes ou durante a perda. Estes 
dados dão informação ao fi sioterapeuta sobre a capacidade funcional da 
bexiga e o comportamento da micção. Em utentes com IUE a bexiga tem 

uma capacidade entre 350-500ml e uma frequência de 8 vezes/24h. 

A equipa que elaborou as guidelines recomenda o uso do diário de micção 
para identifi cação da severidade das perdas de urina e avaliação dos 
efeitos da intervenção. Outros instrumentos que permitem ao fi sioterapeuta 
avaliar os efeitos da intervenção são: Incontinence Impact Questionnaire 
(IIQ) e o Urogenital Distress Inventory (UDI).

Grau de severidade das perdas de urina na IUE

PRAFAB questionnaire 24/h Pad test Uso de produtos absorventes

1 (suave) < 10 g Nenhum 
2 (moderado) 10-50 g Ocasionalmente
3 (severo) 50-100 g Continuamente, 
   excepto quando dorme
4 (severo) > 100 g Dia e noite

Na mulher, a cirurgia tem sido a forma mais recomendada nas formas 
mais graves de IUE (graus 3 e 4) e o treino dos MPP nas formas suave 
e moderada (graus 1 e 2), contudo, as recomendações são no sentido 
de que todas as formas de IUE devem iniciar com terapia conservadora. 
Considerando os diferentes factores de prognósticos podemos identifi car 
diferentes categorias do problema na mulher: 
• IUE com disfunção dos MPP
• IUE sem disfunção dos MPP
• IUE com factores locais e/ou outros (gerais) de prognóstico 
desfavorável que podem afectar a recuperação dos efeitos 
locais ou gerais e/ou no processo de adaptação e que 
podem não se alterar com a intervenção do fi sioterapeuta

IUE no homem
Na IU a disfunção dos MPP não são um factor primário no homem. Esta 
situação é mais comum no idoso devido a lesão do músculo/nervosa na 
região pélvica por trauma ou como consequência da radioterapia.

Intervenção terapêutica 
O objectivo geral da intervenção do fi sioterapeuta é capacitar o utente 
para conseguir ajustar a resistência do pavimento pélvico ao aumento de 
pressão. O objectivo é alcançado quando o utente refere menos limitação 
e difi culdade, menos problemas de participação, ou melhoria da função, 
recomeçar as actividades e a participação. 

A intervenção do fi sioterapeuta na IUE inclui:
• Informação e aconselhamento

O fi sioterapeuta após ter realizado o exame subjectivo com a recolha de 
toda a informação, deve desenvolver um plano educacional individual 
fazendo este parte do seu plano de intervenção. A equipa das guidelines 
recomenda o uso de modelos anatómicos, assim como de outros materiais 
educacionais que orientem o estilo de vida do utente.

•  Intervenção para aumentar a condição física global
A IUE pode ser considerada como um desequilíbrio entre a tensão e a 
capacidade de contracção, por isso ao melhorar a condição física do 
utente pode ter implicações positivas na IUE. A condição física do utente 
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pode ter duas componentes: prática sistemática de determinado desporto e 
a prática particular de determinado skill. O treino em fi sioterapia deve ser 
no sentido de trabalhar com sobrecarga e o skill que queremos melhorar de 
forma a aumentar a força dos MPP. A equipa recomenda que a intervenção 
do fi sioterapeuta inclua exercícios para melhorar a condição física geral.

•  Intervenção para aumentar a condição física do 
pavimento pélvico

O objectivo do treino dos MPP em utentes com IUE é de melhorar os 
mecanismos que permitem que o pavimento pélvico seja capaz de prevenir 
a perda de urina em situações em que há aumento da pressão intra-
abdominal. A revisão da literatura, com estudos de alta qualidade, mostra 
que em mulheres com IUE o treino dos MPP com supervisão e intensivo é 
efectivo e resulta numa total recuperação, ou pelo menos numa considerável 
melhoria do seu estado de saúde entre 60-70% das mulheres com IUE 
grau 1. Permite ainda uma redução dos sintomas subjectivos que podem 
ser confi rmados através dos exames urodinâmicos ou do Pad test, assim 
como da função dos MPP e da qualidade de vida. Não foram encontradas 
contra-indicações ou efeitos secundários com esta intervenção. No homem 
pós-prostatectomia o treino dos MPP diminui o tempo com incontinência.

A equipa que elaborou as guidelines recomenda que os programas de 
exercícios sejam exequíveis para manter os utentes motivados e aderentes, 
deve ser possível integrá-los nas actividades do dia-a-dia, devem existir duas 
ou mais sessões supervisionadas por semana. Os efeitos são parcialmente 
determinados pela frequência e duração do período de treino. A redução 
do peso e adopção de um estilo de vida saudável e o aumento da condição 
física geral contribuem para o sucesso do programa de treino dos MPP. A 
intervenção com programa de treino dos MPP na IUE deve ser diário com 
duração e intensidade sufi ciente, devendo ter em atenção a realização 
correcta dos exercícios e a sua integração nas actividades da vida diária. 

• Treino com Biofeedback
Biofeedback não é uma terapia por si só, pode ser utilizado na intervenção 
em utentes com IUE para dar uma indicação da actividade dos MPP: 
em descanso, em contracção e no relaxamento, a força da contracção 
individual dos MPP (manometria) ou a forma como certos músculos contraem 
e a direcção da contracção (ultra-som). Este é usado em combinação com 
o treino dos MPP. As guidelines salientam que a combinação do treino dos 
MPP associado ao Biofeedback não é mais efi caz que o treino dos MPP. 
No homem pós-prostatectomia a literatura demonstra o mesmo. Contudo, na 
opinião da equipa que elaborou as guidelines o Biofeedback combinado 
com o treino dos MPP pode ser importante na fase inicial em utentes com 

IUE com insufi ciente controlo voluntário do pavimento pélvico. Este capacita 
mais precocemente os utentes a perceberem a forma correcta de contrair os 
MPP e como forma de os motivar para o exercício.

• Treino com electroestimulação
O objectivo da utilização da electroestimulação em utentes com IUE é de 
promover a contracção dos MPP, possibilitando que o pavimento pélvico 
previna a perda de urina durante o aumento de pressão intra-abdominal. 
A literatura demonstra que a combinação do treino dos MPP com 
electroestimulação não traz mais benefícios do que a utilização isolada do 
treino dos MPP. No homem pós-prostatectomia os resultados são idênticos. 
A equipa das guidelines recomenda a combinação da electroestimulação 
com o treino dos MPP apenas em utentes que não são capazes de contrair 
voluntariamente e/ou selectivamente os MPP. 

• Treino com cones vaginais
O objectivo do uso dos cones vaginais é o treino dos MPP através do 
suporte de pesos inseridos na vagina. Não está comprovado que o treino 
dos MPP através da utilização dos cones vaginais é um tratamento efi caz 
para a IUE, no entanto existe alguma evidência que a combinação dos 
programas de exercícios dos MPP com os cones vaginais, tendo em conta 
os principios gerais do treino de força, pode ser útil. Contudo, muitas 
mulheres referem desconforto e difi culdade em treinar os MPP com os cones 
vaginais.

Prevenção da IUE
A prevenção da IUE é um importante objectivo da intervenção do 
fi sioterapeuta. Existem alguns factores que a literatura destaca: 
• A diminuição do peso reduz o risco de IUE em utentes obesas
• O treino dos MPP supervisionado em mulheres grávidas (primíparas) com 
uma intensidade adequada reduz o risco da IUE
• No homem, o treino dos MPP no pré-operatório acelera o processo de 
recuperação da continência em situações de prostatectomia

As guidelines em qualquer condição clínica são um importante instrumento 
de apoio à prática do fi sioterapeuta, mas segundo a equipa que elaborou 
este documento para a IUE, não são estanques, devendo ser revistas após 
a sua publicação entre 3-5 anos.

Sónia Vicente 
(PhD, PT, GIFSM, GIFA, Universidade Atlântica)
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CURSO AVANÇADO DE VENTILAÇÃO MECÂNICA NÃO 
INVASIVA  -  EUROPEAN RESPIRATORY SOCIETY

No passado dia 5 e 6 de Novembro, a bela cidade de 
Milão recebeu o Curso Avançado de Ventilação Mecânica 
Não Invasiva (VMNI) promovido pela European Respiratory 
Society (ERS). 

O curso contou com os nomes mais conhecidos nesta área da ventilação 
mecânica, entre os quais destacamos Anita Simonds, Paolo Navalesi, 
Miquel Ferrer e Stefano Nava. O curso abordou as últimas novidades 
acerca das várias aéreas de intervenção desta abordagem sempre com 
um pano de fundo da Evidence Based Medicine. Os temas abordados 
variam entre o contexto agudo nas várias fases da insufi ciência respiratória 
aguda bem como na fase crónica dos doentes que realizam ventilação 
no domicílio. Alguns grupos específi cos de doentes tiveram uma enfase 
especial como por exemplo a DPOC, a obesidade, o doente cirúrgico e 
os doentes com patologia neuromuscular. No último grupo de doentes de 
destacar a intervenção do nosso colega Prof. Dr. Miguel Gonçalves que 
além das preleções teóricas sobre esta temática, brindou os formandos com 
um workshop prático sobre a utilização dos dispositivos de tosse mecânica 
assistida em colaboração a Prof. Dra Anita Simonds. Uma das palestras do 
Prof. Dr. Miguel Gonçalves contou com o tema da VMNI e a intervenção 
da fi sioterapia onde foi realizada mais uma excelente revisão e exposição 
da importância, cada vez maior, dos fi sioterapeutas nesta área. 
  
Os formandos deste curso foram aproximadamente 80 profi ssionais 
de saúde oriundos de países tão distantes como Japão e Chile e entre 
os formandos, especial destaque, para os portugueses e gregos que 
constituíram as nacionalidades com maior representatividade. Entre os 
formandos portugueses encontravam-se também 4 fi sioterapeutas interesse 
na área da fi sioterapia cardio-respiratória. 
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QUAL O PROBLEMA DA POSIÇÃO DE SENTADO EM “W” 
NAS CRIANÇAS?

A posição de sentado em “W” refere-se à postura assumida pelas crianças 
quando se sentam no chão com as pernas posicionadas no formato de 
um “W”, sendo esta uma das várias posições que a criança pode assumir 
enquanto brinca. A alternância entre as posições em que a criança se senta 
é muito benéfi ca e estimula a descoberta dos limites do corpo. No entanto, 
se assumido com frequência, este hábito postural pode gerar alterações no 
desenvolvimento ósseo e motor da criança. Quando sentada em “W”, as 
ancas encontram-se no limite da rotação interna, predispondo a criança a 
problemas ortopédicos futuros. Nesta posição anormal, o risco de luxação 
da anca é preocupante. Esta posição também favorece a instalação de 
encurtamentos e contraturas musculares e pode afetar o desenvolvimento 
ósseo, favorecendo a anteversão da cabeça do fémur e a rotação interna 
da tíbia. Ainda nesta postura, a criança experimenta um grande aumento 
da base de sustentação quando comparada com outras posturas sentadas, 
garantindo-lhe maior estabilidade e menor necessidade de ajustes posturais. 
Quando sentada em “W”, o centro de gravidade difi cilmente ultrapassará 
a sua base de sustentação (a área ocupada pelo “W”), desta forma, os 
músculos do tronco realizarão pouco trabalho para manter o equilíbrio. A 
instabilidade também é essencial para desenvolver reações posturais e a 
força da musculatura do tronco. O problema é que o “W” é tão estável que 

não permite à criança trabalhar o seu equilíbrio, limitando as rotações de 
tronco e as transferências de peso laterais como aquelas que realizamos 
para alcançar um objeto. Como resultado, ocorre um atraso nas aquisições 
de controlo do tronco e equilíbrio. Além disso, pela falta de transferências 
laterais e da capacidade de cruzar a linha média (levar a mão esquerda 
e alcançar um objeto no lado direito do corpo), a criança tende a usar a 
mão direita no lado direito do corpo e a mão esquerda no lado esquerdo 
do corpo, afetando o seu desenvolvimento (dominância manual).
A maioria das crianças adquire a posição em “W” por curtos períodos 
de tempo, alternando naturalmente para outras posições. A forma mais 
fácil de prevenir complicações é evitar desde o início que se torne um 
hábito. Elas devem ser estimuladas a mudar de posição e ser chamadas 
à atenção para corrigirem a postura sempre que a posição em “W” for a 
preferencial, ou ajudá-las a modifi car a posição com as nossas próprias 
mãos, guiando-a, por exemplo, para outra postura e conversando com 
ela. Assim, é importante fi carmos atentos para evitar complicações futuras.

César Sá
Fisioterapeuta na CERCI Moita-Barreiro
    

Pernas esticadasPernas cruzadas

Sentado com as 
pernas na frente

Sentado de lado
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ASSEMBLEIA GERAL DO GIH-FMA E ELEIÇÕES DOS 
ÓRGÃOS DO GIH-FMA 2015-2018

No passado dia 13 de Novembro de 2015, realizou-se na sede da 
Associação Portuguesa de Fisioterapeutas, a Assembleia Geral do GIH-FMA.
Após a Assembleia Geral procedeu-se à eleição da nova Direção do 
GIH-FMA para o mandato 2015-2018, tendo sido eleita a única lista 
concorrente, constituída por:
Presidente: Helena Murta
Vice Presidente: César Sá
Tesoureira: Sílvia Ferreira

Consultora: Sara Malato 
Formação e Eventos Científi cos: Conceição Graça, Sónia Vicente e Joana 
Oliveira
Investigação e Documentação: Conceição Graça, Sónia Vicente, Andreia 
Rocha e Mélanie Palma
Comunicação e Marketing: Ana Sofi a Cravosa
Manutenção de Diretórios: Paula Nabeiro Silva
Tecnologias de Informação: João Caires

Helena Murta César Sá Silvia Ferreira Sara Malato

Conceição Graça Sónia Vicente Joana Oliveira Andreia Rocha

Mélanie Palma Ana Sofi a Cravosa Paula Nabeiro Silva  João Caires
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Decorreu no dia 17 de Junho de 2015 as I Jornadas de Estudo em 
Fisioterapia da Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa 
(ESSCVP). O Ft. César Sá da direção do GIH-FMA esteve presente na 
sessão de abertura, onde apresentou o seu trabalho sobre o impacto de um 
programa estruturado de Hidroterapia na funcionalidade em Idosos. Mais 
uma iniciativa em que se destacou a Fisioterapia Aquática e que permitiu o 
intercâmbio de conhecimentos entre profi ssionais e alunos.

PRESENÇA DO GIH-FMA NAS I JORNADAS DE ESTUDO EM 
FISIOTERAPIA DA ESSCVP

O GIH-FMA esteve presente no I Congresso Internacional de Terapia 
Aquática (CITA 2015), que se realizou na Escola Superior de Saúde Dr. 
Lopes Dias do Instituto Politécnico de Castelo Branco, nos dias 16 e 17 
de Outubro de 2015. Esteve representado pelos Fisioterapeutas Helena 
Murta, César Sá e Andreia Rocha onde realizaram também algumas 
preleções acerca das suas pesquisas e estudos científi cos em Hidroterapia 
- Fisioterapia Aquática. Foi um momento de partilha de experiências para 
quem trabalha em meio aquático e  que contribuiu para o desenvolvimento 
da prática baseada na evidência nesta área.

PRESENÇA DO GIH-FMA NO I CONGRESSO 
INTERNACIONAL DE TERAPIA AQUÁTICA (CITA 2015)

O GIH-FMA este presente no I Seminário de Intervenção em Meio Aquático, 
que se realizou no Centro Cultural de Cascais no dia 18 de Novembro 
de 2015. Esteve representado pelos Fisioterapeutas Helena Murta, César 
Sá e pelo mais recente membro da direção a Fisioterapeuta Sónia Vicente, 
onde realizaram algumas preleções acerca da avaliação, intervenção e 
investigação na Fisioterapia aquática - Hidroterapia.
Foi um encontro bastante positivo e enriquecedor entre diversas áreas que 
trabalham em meio aquático.

Enviamos um agradecimento especial à CERCICA pela iniciativa e convite. 
Bem Hajam!

PRESENÇA DO GIH-FMA NO I SEMINÁRIO DE 
INTERVENÇÃO EM MEIO AQUÁTICO
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ATUALIZAÇÃO DO DIRETÓRIO DOS FISIOTERAPEUTAS QUE 
TRABALHAM EM MEIO AQUÁTICO

Cara(o) Colega, se trabalhas no meio aquático, mesmo não sendo 
sócio da APF, por favor envia-nos o teu nome completo e contacto do 
teu local de trabalho e se já fi zeste alguma formação com o GIH-FMA (e 
escola onde foste formado), de forma a que possamos atualizar o nosso 

Diretório, para que todos os portugueses estejam “a par” das Piscinas 
onde os Fisioterapeutas prestam os seus serviços. Pedimos o mesmo aos 
Fisioterapeutas que são professores de Hidroterapia- Fisioterapia Aquática.
Obrigada!

Na 2ª Conferência de Terapia Aquática baseada na evidência (AQUA-
LEUVEN 2015), que se realizou em Leuven (Béllgica), na Faculty of 
Kinesiology and Rehabilitation Sciences, entre os dias 15 e 18 de Abril, o 
GIH-FMA esteve representado pelos Fisioterapeutas Helena Murta e César 
Sá, que apresentaram dois posters e realizaram duas preleções acerca 
das suas pesquisas e estudos científi cos em Hidroterapia - Fisioterapia 
Aquática. O Fisioterapeuta César Sá ganhou o 2ºlugar do Prémio para 

Jovem investigador no Congresso, um prémio que pretende estimular a 
realização de investigação de qualidade. Parabéns ao César Sá e também 
à Fisioterapia em Portugal por este prémio!
Esta aventura terminou com um sentimento de missão cumprida, por ter-se 
divulgado o trabalho de qualidade que se tem feito nesta área em Portugal. 
Um bem-haja a todos pela organização, pela partilha e acima de tudo pelo 
desenvolvimento e crescimento da terapia aquática. Até 2017 na Índia!

PRESENÇA DO GIH-FMA NA 2ª CONFERÊNCIA DE TERAPIA 
AQUÁTICA BASEADA NA EVIDÊNCIA - LEUVEN, BÉLGICA
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Estejam atentos às novas formações para 2016 do GIH-FMA.
Aceitamos também sugestões e a vossa colaboração em novas formações 
que possam ir ao encontro das vossas necessidades.

MARÇO

16º Curso Básico de Hidroterapia para Fisioterapeutas
18, 19 e 20 de Março 2016 (Santa Casa da Misericórdia de Setúbal)

 
ABRIL

Workshop de Ai-Chi
9 ou 10 de Abril 2016 (Estoril Wellness Center) - a confi rmar

MAIO

1º Curso de Fisioterapia Aquática em Pediatria
14 e 15 de Maio 2016 (Piscina Municipal do Pinhal Novo)

JUNHO

Workshop em Deep-Water e Snorkel Terapêutico
12 de Junho 2016 (Piscina Municipal de Santiago do Cacém) - a confi rmar

OUTUBRO

Workshop de Fisioterapia no Termalismo 
Outubro 2016 (Estância Termal Portuguesa a confi rmar)

Workshop em Deep-Water e Snorkel Terapêutico
16 de Outubro 2016 (Piscina Municipal de Santiago do Cacém) - a confi rmar

NOVEMBRO

2º Workshop de Fisioterapia Aquática em condições neurológicas (Adultos) 
5 de Novembro 2016 (C.M.R. Alcoitão)

Workshop em Deep-Water e Snorkel Terapêutico
13 de Novembro 2016 (Piscina Municipal de Ovar) - a confi rmar

 
Inscreva-se já!

 
Visite o nosso site  e página do facebook

http://www.apfi sio.pt/GIHFMA_/             GIH-FMA Fisioterapia Aquática Hidroterapia 

PROGRAMA DE FORMAÇÃO PARA 2016 - GIH-FMA
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HIDROTERAPIA - FISIOTERAPIA AQUÁTICA PARA CRIANÇAS 
COM PERTURBAÇÃO DO ESPECTRO DO AUTISMO (PEA)

A água é um elemento precioso, associado à saúde e bem-estar do ser 
humano. A Hidroterapia ou Fisioterapia Aquática é efi caz como tratamento 
para utentes com diversas patologias, prevendo uma maior integração do 
esquema corporal e melhoria da propriocepção e da regulação do tónus 
muscular.
Nos últimos anos, tem-se estudado o benefício desta terapia adaptada 
para crianças com PEA, uma vez que é um excelente meio para promover 
a integração sensorial de diversos estímulos e atividades, que se apresenta 
alterada nesta população, com grau de severidade variável. O meio 
aquático permite também que a criança reduza a sua ansiedade e 
estabeleça vínculos de relação e comunicação com os seus terapeutas, 
pais/família e pares. 
Através da água, a criança recebe sensações que lhe permitem reduzir as 
tensões, organizar o seu comportamento, conectar-se com o ambiente ao 
seu redor e alcançar um maior relaxamento. Neste sentido, a intervenção 
terapêutica na água também favorece o desenvolvimento da coordenação 
motora, melhora o tónus muscular, o equilíbrio, o controlo e o planeamento 
motor, áreas de desenvolvimento que podem também estar alteradas nesta 
população.
Mas quais são realmente os benefícios que esta terapia proporciona a estas 
crianças? Na prática clínica, a intervenção na água promove a integração 
de estímulos sensoriais, nomeadamente incentivando o comportamento da 
criança nos diferentes contextos em que atua. A nível emocional, trabalhar 
na água pode acalmar estados de ansiedade e stress, facultando uma 
maior segurança e tranquilidade a estas crianças. Além disso, ao reduzir o 
estado de alerta e stress, favorecem-se os ciclos de sono. Outros benefícios 
como a regulação do comportamento, podem também ser alcançados 
através do contacto com o meio aquático, dando um ótimo reforço 

comportamental à criança. Outro benefício desta terapia visa trabalhar a 
atenção/concentração melhorando a resposta à comunicação e interação 
social. Além disso, esta terapia melhora o controlo postural e desenvolve o 
planeamento motor para o movimento, o que favorece o desenvolvimento 
de habilidades motoras, melhora a coordenação e a harmonia dos 
movimentos.
Com base na importância da regulação comportamental e emocional da 
criança devem ser realizadas atividades que promovam o relaxamento, o 
planeamento do movimento, a segurança e a confi ança. Isto permitirá que 
a criança reduza o seu estado de preocupação, medo e ansiedade através 
de uma abordagem sistemática e estruturada. A utilização visual de imagens 
para antecipação das atividades e do espaço são elementos de reforço 
para motivar a adaptação e o comportamento funcional, assim como a 
sequenciação das atividades em que a criança participa ativamente com a 
ajuda do Fisioterapeuta. O trabalho dentro de água deve ser realizado de 
forma individual e personalizada ou em pequeno grupo.
Com este breve olhar para a intervenção da Hidroterapia - Fisioterapia 
aquática, outra porta se abre sobre o grande número de estratégias de 
intervenção complementares ao trabalho terapêutico realizado com 
crianças com PEA.
Atualmente, em Portugal, já existem alguns locais/instituições que 
incluem atividades terapêuticas no meio aquático como uma ferramenta 
complementar para o envolvimento multidisciplinar no trabalho desenvolvido 
com estas crianças. 

César Sá     
Vice-Presidente do GIH-FMA
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